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ANEXO N.º IV
MINUTA DE CONTRATO
Termo de Contrato Celebrado entre o município de itaboraí, através da secretaria de habitação e serviços sociais como Contratante, e       _______________________________________, como Contratada, para a “AQUISÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR E CORTINA DE AR COM SERVIÇOS DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E SERVIÇOS SOCIAIS”, na forma abaixo.
Aos dias ____ do mês de __________do ano de ____, O MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, com sede na Praça Marechal Floriano nº____, Centro, Itaboraí – RJ, inscrito no CNPJ sob o n.º 28.741.080/0001-55, representado pela Ilmª Secretária Municipal de Habitação e Serviços Sociais, Sra. ____________________________f______________portador da Carteira de Identidade n.º ___________, emitido pelo __________,  e do CPF _______________, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa/Sociedade Empresária ______________________________________, estabelecida na ____________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ______________, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio/Gerente/Administrador/Procurador, Sr. (a)___________________________, portador da Carteira de Identidade nº __________, expedida pelo (a) _________________, doravante denominado CONTRATADO, tem justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº _____/22-PMI, realizada através do processo administrativo nº 56/2022 homologada por despacho do  Ilmº. Sr.  Secretário Municipal, datado de ___/__/___ (fls. ____do processo) que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA - (Legislação Aplicável) - Este Contrato se rege por toda legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como integrante do presente instrumento, especialmente as normas de caráter geral da Lei Federal nº 8.666/93 e as da Lei 10.520, de 17.07.2002, as normas especiais do Decreto Municipal n° 22, de 25/03/2009, as da Lei Complementar nº 088 de 16/12/2009, o Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações, a Lei Complementar Federal nº 101, de 04.05.2000 e a Lei Federal 4320/64. A Contratada declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes ainda que não expressamente transcritas neste instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA - (Objeto) - O presente Contrato destina-se à “AQUISÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR E CORTINA DE AR COM SERVIÇOS DE MONTAGEM E INSTALAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E SERVIÇOS SOCIAIS” consoante a Proposta de Preços vencedora do certame e o Termo de Referência, partes integrantes deste instrumento.

Parágrafo Único – Os equipamentos a serem fornecidos serão entregues com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Edital do PE XX/22- PMI, na Proposta de Preço – Anexo n.º I e no Termo de Referência – Anexo n.º II, bem como em detalhes e informações fornecidas pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA TERCEIRA (Valor) - O valor total do presente Contrato é de__________________________ (____________reais), 
Parágrafo primeiro: Para fazer face à despesa decorrente do contrato, foram emitidas as Notas de Empenho nº___/______ e _________/___________ nos valores de R$____________ e de R$______________, respectivamente. (uma nota para serviços e uma para a aquisição)
CLÁUSULA QUARTA - (Forma e Prazo de Pagamento) –O pagamento será efetuado em até 30 dias, após o requerimento apresentado junto ao Protocolo da Administração Municipal. O requerimento deverá ser instruído com a comprovação do adimplemento da obrigação mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Fiscalização e pelo comprovante de entrega junto ao Almoxarifado Central, além de documentos comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária do Contratado. 
CLÁUSULA QUINTA – (Reajuste) -  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.


CLÁUSULA SEXTA - (Prazo de vigência) – O prazo de vigência do contrato será de ________ (_____)  __________., contados da assinatura deste instrumento.
CLÁUSULA SÉTIMA - (Regime de Execução) – As condições de execução deste Contrato estão descritas no Termo de Referência, que integra o presente instrumento.
CLÁUSULA OITAVA - (Obrigações da Contratada) - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

Parágrafo Primeiro – Responsabilizar-se pela qualidade dos equipamentos a serem fornecidos, inclusive promover readequações ou reprogramações, se houver atraso na execução das ações que possam comprometer a consecução do objeto;
Parágrafo Segundo – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da futura contratação;
Parágrafo Terceiro –Manter, durante todo o período de execução do Contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal apresentadas no momento do certame  e comprová-las no momento dos requerimentos de pagamento.
Parágrafo Quarto – Emitir Nota Fiscal - NF correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitação para pagamento do fornecimento, sendo certo que deverá ser emitida um NF referente a aquisição dos equipamentos e outra NF referente a prestação de serviços.
Parágrafo Quinto- Em hipótese alguma serão aceitos equipamentos usados, recondicionados ou fora das exigências técnicas;
Parágrafo Sexto - Todos os procedimentos para a execução do presente objeto deverão ocorrer de acordo com a legislação em vigor; 
Parágrafo Sétimo - Os acidentes que porventura ocorram no transporte dos equipamentos e/ou por ocasião da sua montagem e instalação, ainda, os fatos de que resultem a destruição ou danificação, inclusive os atrasos atribuídos exclusivamente a CONTRATADA, são de responsabilidade integral da mesma, devendo a CONTRATADA realizar o pagamento de todos os ônus decorrentes deste fato; 
Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA providenciará a imediata troca dos equipamentos, caso os mesmos estejam fora dos padrões e especificações descritos no Termo de Referência. 
CLÁUSULA NONA - (Obrigações da CONTRATANTE) - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

Parágrafo Primeiro – – Notificar a CONTRATADA quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus empregados, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a Prefeitura Municipal de Itaboraí;

Parágrafo Segundo - Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas às formalidades necessárias;
Parágrafo Terceiro - Indicar o local da entrega e proporcionar à CONTRATADA as facilidades e instruções necessárias para a realização dos mesmos;
Parágrafo Quarto - Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido;

Parágrafo Quinto- Promover a fiscalização do fornecimento, montagem e instalação dos equipamentos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar a entrega, conferir e atestar os documentos fiscais pertinentes, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais;

Parágrafo Sexto- Comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas no fornecimento;

Parágrafo Sétimo - Observar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições exigidas no processo de fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA – (Rescisão) 

Parágrafo Primeiro - A inexecução, total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93;
Parágrafo Segundo - A rescisão poderá ocorrer:

I - por ato unilateral e escrito do Município, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93, notificando-se a EMPRESA CONTRATADA com a antecedência mínima de 10 (dez) dias; 

II- de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o Município;

III- Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - (Força Maior) - Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrência não comunicada na época oportuna e/ou justificativas não aceitas pela Fiscalização. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - (Suspensão da Execução) - É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - (Sanções Administrativas) - Comete infração administrativa, o Contratado que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo; e

e) Cometer fraude fiscal.

Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

II. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do serviço inadimplido, do 61º (sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; e

V. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
VI. Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no item 17 do termo de referência. 

Parágrafo Segundo - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado promover o ressarcimento pelos prejuízos causados;

Parágrafo Terceiro - As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

Parágrafo Quarto – Também fica sujeita à imposição de sanções a contratada que:

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quinto- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

Parágrafo Sexto - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Oitavo - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o MUNICIPIO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.

Parágrafo Nono - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e no SICAF
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – (Da fiscalização) –Deverão ser designados pela Secretaria Municipal de Habitação e Serviços Sociais - SEMHSS, 02 (dois) servidores municipais para acompanhamento da execução do presente contrato, os quais deverão zelar para que se faça cumprir as determinações e Instruções Normativas vigentes, especialmente as instruções da Controladoria Geral do Município;

Parágrafo Primeiro - São atribuições dos fiscais designados:
a) Ter ciência do seu ato de designação;

b) Ter pleno conhecimento do termo de contrato e todos os seus anexos, especialmente o Termo de Referência, proposta de preços e outros dados pertinentes à realização plena do objeto contratado;

c) Conhecer suas atribuições para o exercício pleno das atividades de fiscalização, inclusive os previstos na legislação vigente;

d) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações através de acompanhamento da execução do objeto contratado, e ainda se estão sendo atendidas as especificações contidas no presente Termo de Referência;

e) Tratar diretamente com a contratada sobre assuntos que estiverem sob sua alçada devendo solicitar, quando couber, a correção de imperfeições detectadas e não dar ordens diretamente aos empregados da empresa a ser contratada.  Qualquer comunicação que se fizer à contratada sobre problemas na execução ou inobservância das cláusulas contratuais, deverá ser enviada  por escrito, fixando prazo para solução ou apresentação de defesa, em observância ao princípio constitucional do contraditório;

f) Conferir os dados das notas fiscais antes de atestá-las, verificando, se o período, as quantidades e especificações estão de acordo com a proposta apresentada pela contratada, em conformidade com o previsto no Termo de Referência; se o valor cobrado corresponde exatamente ao fornecimento; e se a nota fiscal está corretamente preenchida e quando couber acompanhada da folha de pagamento e dos comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS;

g) Conhecer a responsabilidade do contratado pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, bem como das obrigações tributárias, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, resultantes da execução do contrato;

h) Devolver a nota fiscal à contratada, no caso da existência de irregularidade na sua emissão, do fornecimento e, caso não seja possível a correção da divergência, encaminhá-la, ao gestor, juntamente com o relato recomendando que a contratada seja acionada;

i) Apresentar em tempo hábil ao gestor, as situações que requeiram decisões e providências que extrapolem sua competência, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- (Das Cláusulas Exorbitantes) – Fazem parte do presente Contrato as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei Federal n° 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- (Dotação Orçamentária) - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

Gestão/Unidade: 001
Fonte: 01
Programa de Trabalho: 04.122.0012.2.220 – Manutenção e Operacionalização da SEMHSS
Natureza de Despesa: 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA – (Pagamento) - O pagamento será efetuado pela municipalidade até 30 (trinta) dias após o adimplemento da obrigação e a apresentação da Nota Fiscal, a qual  deverá ser atestada por 02 (dois) servidores, que não a Ordenadora de Despesas;
Parágrafo Primeiro – O pagamento fica condicionado ao atesto dos fiscais, o que representa a verificação da qualidade dos equipamentos fornecidos, bem como, da regularidade dos serviços de montagem e instalação, observadas as possíveis substituições, reparos ou correções sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido;
Parágrafo Segundo - A Secretaria Municipal de Habitação e Serviços Sociais - SEMHSS não pagará nenhum valor adicional à contratada a título de instalação dos referidos equipamentos ou a qualquer outro título;
Parágrafo Terceiro - Correrão por conta exclusiva da contratada todos os tributos devidos sobre as obrigações decorrentes do objeto do Termo de Referência, bem como as contribuições a Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução do fornecimento;
Parágrafo Quarto - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – (Da garantia dos equipamentos) - O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
Parágrafo Primeiro - A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

Parágrafo Segundo - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria CONTRATADA, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
Parágrafo Terceiro - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos equipamentos, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

Parágrafo Quarto - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que assegurem o padrão de funcionamento e qualidade dos equipamentos. 
Parágrafo Quinto - Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Secretaria Municipal de Habitação e Serviços Sociais - SEMHSS pela CONTRATADA ou pela assistência técnica autorizada. 
Parágrafo Sexto - Na hipótese acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

Parágrafo Sétimo - O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da CONTRATADA. 
Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA deverá possuir assistência técnica com sede em Municípios da Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, durante a vigência da garantia.
Parágrafo Nono - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (Foro) - Fica eleito o foro da Cidade de Itaboraí para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – (Das Disposições Finais):
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

Itaboraí, _______de ________________de ____.

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E SERVIÇOS SOCIAIS
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Razão Social da Contratada

Nome do Representante Legal

Cargo

Testemunha:_______________________________   Testemunha: _________________________
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